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(In)dispensabilidade da fundamentação no 
PAD instaurado na execução penal
Reasoning (in)dispensability in the DAP (disciplinary administrative procedure) installed in the execution of 
criminal punishment

José Flávio Ferrari Roehrig
Resumo: O presente artigo evidencia posicionamentos divergentes das cortes 
superiores e da doutrina sobre o procedimento administrativo disciplinar 
instaurado no curso da execução penal, dentre eles a própria imprescindibilidade 
do procedimento. Conclui-se ser indispensável para a garantia de direitos 
individuais a fundamentação exaustiva pela Administração Penitenciária na 
decisão colegiada que sanciona o interno pela prática de falta disciplinar. A 
decisão colegiada deve ser clara na exposição dos fatos e dos seus fundamentos, 
de forma congruente com a prova produzida e conter as discussões suscitadas 
para a tomada da decisão, sob pena de incorrer em excesso de execução.

Abstract: The present article shows superior court’s and doctrine’s divergent 

concludes that it is indispensable for the guarantee individual rights the exhaustive 

must be clear in the statement of the facts and their legal grounds, consistent with 
the evidence produced and must contain the discussions raised for the decision, 
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Não são raras as ocasiões em que presos condenados ou provisórios 
infringem ou são acusados por infrações às normas disciplinares no 
interior do estabelecimento prisional que os custodia. Essas infrações 

por exemplo, não se apresentar ao diretor ou agente penitenciário 
com as vestes em ordem, até as mais graves, como, por exemplo, a 
incursão no crime de homicídio.

Diante da suspeita da prática de uma falta disciplinar, 
independentemente de sua natureza, se leve, média ou grave, instaurar-
se-á procedimento administrativo disciplinar para a sua apuração, 
conforme regulamento próprio de cada Estado, garantindo o direito 
ao contraditório e à ampla defesa ao interno, sendo imprescindível a 
defesa técnica, conforme preleciona o artigo 59 da Lei de Execução 
Penal e a Súmula 533 do Superior Tribunal de Justiça.(1)

Nesse caso, em que se discute a liberdade de ir e vir do cidadão,(2)

é inapropriada a utilização da Súmula Vinculante 5,(3) que dispensa 
a defesa técnica por advogado ou defensor público, pois “esse 
Enunciado é aplicável apenas em procedimentos de natureza cível”.(4)

Reclamação 8830/SP.
O mencionado entendimento sumular, além de tornar imperiosa a 

defesa técnica no procedimento administrativo disciplinar, doravante 
denominado PAD, também torna imprescindível a instauração de 
PAD para apurar a conduta do tutelado. 

E não podia ser outro o entendimento, porque cuida-se de um 

do Estado perante o recluso, em outras palavras, embora lhe seja 
atribuída tal competência, deverá respeitar o devido processo legal, 
não deixando brechas para a arbitrariedade.(5) Há, em outro vértice, o 
posicionamento de que o procedimento decorrente da prática de uma 
infração disciplinar deva tramitar exclusivamente na via judicial,(6)

dispensando-se o procedimento administrativo. Vale anotar que o 
RE 972.598/RS, de relatoria do Min. Luís Roberto Barroso, com 
repercussão geral reconhecida, submetido a julgamento ao plenário 

pelo plenário eletrônico, que a judicialização do procedimento 
dispensa a instauração do PAD e supre qualquer vício decorrente do 
PAD, notadamente a ausência de defesa técnica.(7)

Não se ignora tal posicionamento, especialmente porque a 

de garantir maior controle exercido pelo Poder Judiciário dos atos 
administrativos. Diga-se mais, espera-se que um dia o procedimento 
tramite exclusivamente no Judiciário, pois somente assim afastar-
se-ia da origem inquisitória da execução penal e aproximar-se-ia da 

necessária visão garantista, exercida por meio do sistema acusatório, 
(8)

Apesar dessa visão acima pontuada ser a mais adequada, ao menos 
na visão deste que subscreve, a atual redação da Lei de Execução Penal 
de forma objetiva impõe a realização do procedimento administrativo 
disciplinar, tanto é que se cuida de entendimento sumular (533) do 
STJ e, mais recentemente, no HC459.330/PR do STJ, que decidiu 
pela necessidade de procedimento administrativo disciplinar também 
nos casos de violação das condições da monitoração eletrônica, não 

entre as cortes superiores não há consenso sobre a dispensabilidade 
do PAD quando ocorre a judicialização do procedimento. Essa 
dissonância, além de gerar instabilidade e insegurança jurídica, leva 
à visão que reputo ser mais adequada, de que tanto o PAD se faz 
necessário, observando-se a necessária formalidade, especialmente a 
fundamentação, quanto a judicialização do procedimento.

À luz da jurisprudência do STJ, a mencionada judicialização, 

a regressão de regime prisional(9) ou inclusão do preso no regime 
disciplinar diferenciado, ou seja, no sentido contrário, caso o tutelado 
já esteja cumprindo pena em regime fechado e seja sancionado em um 
PAD por falta grave, sem inclusão no RDD, dispensa-se a realização 

Sendo assim, nem todas as faltas graves apuradas no âmbito 
administrativo passarão também pelo contraditório da audiência de 

regime (art. 118, I, da LEP) ou inclusão no RDD. Nos casos em que 
se dispensa a realização da audiência, o juiz receberá a comunicação 
do conselho administrativo disciplinar e, após contraditório escrito, irá 
decidir pela homologação ou não da sanção. Vale anotar que o controle 
realizado pelo Poder Judiciário não pode incidir sobre o mérito do ato 
administrativo, mas tão somente de constitucionalidade e legalidade.(10)

Diante dessa realidade, surge a necessidade de maior formalidade 
e atenção à necessária fundamentação no PAD, ora defendida 
neste trabalho. A Lei de Execução Penal dispõe ser indispensável a 
motivação da decisão administrativa proferida, consoante parágrafo 
único do artigo 59,(11) exigência que proporciona melhor controle 
jurisdicional sobre a atuação administrativa,(12) além de conferir ao 
interno o direito de apontar os erros contidos na decisão e deles recorrer 
ao órgão administrativo superior. Esse preceito deve ser respeitado 
tanto para as decisões provisórias de isolamento preventivo, por 
exemplo, quanto para as ocasiões em que o tutelado é sancionado 
pela prática de falta grave.(13)
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Há ainda quem defenda a aplicação subsidiária da Lei dos 
Procedimento Administrativos Disciplinares, por entender que “[n]
ão há razão para não aplicação dos princípios e diretrizes da Lei 
9.874/99”,(14) devendo-se, desse modo, observar os preceitos dos 
artigos 2º(15) e 50(16) da mencionada Lei. Certo é que nem todos os 
dispositivos devem ser observados e aplicados, sobretudo porque 
lida-se, na execução penal, com a liberdade individual, mas 
acertadamente pontuou o doutrinador quanto à necessária observância 
de alguns princípios e diretrizes quando garantirem a ampla defesa, o 
contraditório e a indispensável formalidade do procedimento.

No âmbito administrativo é igualmente assegurado ao 
sentenciado ser presumidamente inocente do ato ou infração que 
lhe é imputado;(17) consequentemente, para apontá-lo como autor de 
uma infração disciplinar, a decisão deve ser clara na exposição dos 
fatos e fundamentos, congruente, exata, com a prova produzida e 

(18)

lógica da existência de provas da materialidade e autoria, não podendo 
deixar dúvidas sobre sua participação.

Não basta que o acórdão proferido pelo conselho disciplinar 
descreva a conduta que é imputada, sua previsão legal e a sanção 
respectiva, é necessário narrar como o colegiado chegou a tal consenso 

circunstâncias, a versão dos envolvidos, a defesa do interno (autodefesa 
e defesa técnica) e os requisitos do artigo 57 da Lei 7.210/84.

Imperioso destacar que a judicialização do procedimento disciplinar, 
per se, não torna dispensável a fundamentação administrativa. Nesse 
sentido o STJ, no HC 347.562/RS, evidenciou ser imprescindível a 
instauração de procedimento administrativo para apurar a infração 
disciplinar, mesmo quando o procedimento é realizado em juízo(19), 
ou seja, se a judicialização de todo o procedimento não supre sua 
falta, a decisão judicial fundamentada não isenta a administração 
penitenciária de motivar seus atos, sob pena inclusive de ofensa à 
tripartição dos poderes.

A decisão proferida pelo juiz da execução penal ao receber o 
procedimento administrativo disciplinar e dispensar a realização da 

jurídicos além daqueles delimitados no ato. Deverá analisar se foram 
cumpridas as normas legais e as garantias constitucionais, e se a 
fundamentação apresentada respeitou os requisitos de integridade, 
coerência lógica e correspondência com os dados processuais, que 
são exigidos para as próprias decisões judiciais,(20) restringindo-se à 
homologação ou não do procedimento. Esse procedimento somente é 

Sobre essa perspectiva, a decisão de homologação ou não 
da falta grave deverá analisar o PAD sob a ótica da legalidade e 
constitucionalidade, não podendo adentrar no mérito dos fatos, sob 
pena de usurpar a função administrativa conferida pelo artigo 47 da 
Lei de Execução Penal.

Destarte, notável que essa decisão administrativa pode acarretar 
efeitos na execução penal do sentenciado, dentre eles a regressão 
de regime (art. 118, inciso I, da LEP), a interrupção da contagem do 
prazo para a progressão de regime (Súmula 534, do STJ),(21) a perda 
de até 1/3 (um terço) dos dias remidos (art. 127, da LEP) e a vedação 
à concessão de indulto e comutação de penas, medidas estas que 
contribuem para a manutenção do cidadão no cárcere, mostrando-se 

Além do mais, partindo da assertiva de que o juiz da execução 

do conselho disciplinar que apurou a falta grave, não resta outra 
alternativa senão, diante da ausência de fundamentação ou até mesmo 

e determinar a cassação da sanção aplicada ao interno submetido à 
pena imposta dentro do cárcere, sob pena de incorrer em excesso de 
execução nos termos do artigo 185 da LEP.
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